
Ata 007/2024. Aos quinze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, 
reuniram-se, na sala de reuniões do quarto andar da Prefeitura Municipal de 
Medianeira, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, com a 
seguinte pauta: Resolução nº 12/2024 – Substituição de conselheira 
governamental; Recomposição da Diretoria Executiva do CMDM; Organização 
da Campanha <21 Dias de Ativismo pelo Fim de Violência contra a Mulher=; 
Execução da Deliberação nº 008/2023 – CEDM; Palavra livre. A Presidente, 
Sra. Karina Fátima Pinzon deu as boas-vindas aos presentes e iniciou a 
reunião passando a palavra para a Secretária Executiva, Sra. Cheile Kátia da 
Silva de Oliveira, que iniciou informando sobre a substituição de conselheira 
governamental representante da Secretaria de Assistência Social, da Sra. 
Samara de Sousa Pereira pela Sra. Juliana Viera Marcolin. Ainda, sobre a 
recomposição da Diretoria Executiva, informou que, como Samara era a vice-
presidente, esta função ficou vaga, sendo necessária a escolha de outra 
conselheira governamental. A Sra. Juliana se colocou a disposição, sendo 
aprovado por unanimidade da plenária. Na sequência, reordenou-se os pontos 
de pauta, passando a palavra para Maria Jaqueline Nandi, que apresentou 
sobre a Deliberação nº 008/2023 – CEDM, apresentando dados repassados 
pelo órgão gestor, informando que o orçamento não retornou da Câmara em 
tempo hábil para inclusão na licitação dos equipamentos, sendo que a dotação 
ficou para equipamentos e material de consumo, porém, também não há 
licitação para materiais gráficos que possibilitasse a utilização deste valor ainda 
este ano. Diante disso, o órgão gestor sugere que, para o ano de 2025, seja 
incluído dotação para repasse do valor através de parceria com a Casa de 
Passagem, para que estes realizem a compra dos equipamentos e mobiliários 
necessários, conforme a deliberação do Conselho, e que tais aquisições sejam 
acompanhadas e fiscalizadas pelo CMDM. Além disso, conforme acordado em 
reunião anterior, também será incluído, no próximo ano, dotação para 
Passagens, para quando houver necessidade de concessão deste benefício 
para a mulher em situação de violência mudar para outro município onde fique 
em segurança e possua rede de apoio, e para Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica, para as capacitações que se fizerem necessárias. Relembrou que o 
recurso pode ser reprogramado por mais um ano, mediante aprovação do 
Conselho. Em relação à Deliberação nº 004/2024, também não houve tempo 
hábil de retorno do orçamento da câmara para inclusão na licitação de 
veículos, assim, terá que ser realizada nova licitação em 2025. Maria Jaqueline 
informou que, embora não haja dotação para palestras e capacitações com os 
recursos alocados no FMDM, para a Campanha dos 21 Dias de Ativismo, é 
possível que a contratação seja feita com recursos livres, através do contrato 
com o SENAC. A Presidente informou que já existe um levantamento dos 
equipamentos e mobiliários a serem adquiridos para a Casa de Passagem, 
porém, é preciso verificar se continua a mesma demanda. Maria Jaqueline 
apresentou os itens, e informou que alguns a entidade recebeu através de 
emenda parlamentar, então deverá ser reavaliado. Ainda, informou que foi 
recebido e-mail da Coordenação de Protagonismo Feminino da Secretaria da 
Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa do Estado do Paraná, encaminhando 
o Formulário de Monitoramento do Repasse Fundo a Fundo referente à 
Deliberação nº 008/2023, e repassou as questões para as conselheiras 
presentes, que responderam em conjunto, que: o conselho é paritário; o 
conselho se reúne bimestralmente; o conselho acompanhada a execução dos 



recursos da Deliberação nº 08/2023 e o faz por meio de relatórios 
apresentados pelo Gestor; foram observados todos os princípios exigidos pela 
legislação aplicada à administração pública na execução das atividades com 
recursos do Cofinanciamento Estadual; todas as atividades foram feitas nos 
termos que regulam este Cofinanciamento estadual; segundo a avaliação do 
conselho, o órgão gestor realiza uma adequada gestão dos serviços, 
programas e projetos exclusivos desse cofinanciamento estadual específico, de 
acordo com a legislação aplicável; o conselho conclui que as ações e despesas 
foram realizadas conforme proposto no plano de ação vigente; o conselho 
encontra-se em pleno e regular funcionamento de acordo com suas 
normativas; o município não possui Plano Municipal para a Política da Mulher; 
o conselho realiza parcialmente debate sobre as ações propostas, com 
incidência de supressão e/ou inclusão de ações, justificando que embora ainda 
não se tenha um Plano Municipal construído, as discussões sobre a política da 
mulher não deixam de acontecer, com proposições; para garantir a aprovação 
da prestação de contas anual, o órgão gestor precisa: b) vincular a execução 
destes recursos com o Plano de Ação e/ou Plano de Trabalho apresentado; c) 
incluir a quantidade de ações, participantes em eventos, capacitação de 
servidores/conselheiros, mulheres atendidas, campanhas de sensibilização 
realizadas, móveis e equipamentos adquiridos, entre outros; d) outros: 
conforme solicitações do CMDM nas reuniões. Passou-se para a pauta sobre a 
Organização da Campanha <21 Dias de Ativismo pelo Fim de Violência contra a 
Mulher=, Cheile relembrou que a Campanha acontece entre os dias 20 de 
novembro a 10 de dezembro, e foi instituída pela Lei Municipal nº 1.207/2023. 
As conselheiras presentes levantaram sugestões de ações, como: divulgar as 
ações realizadas pelas mulheres nos órgãos e entidades; fazer falas breves 
para as mulheres dentro das empresas, aproveitando os intervalos; utilizar 
divulgação nas redes sociais e rádios; fixar cartazes nos vestiários das 
empresas, com formas de buscar ajuda; fazer apresentações nas empresas, se 
possível, conciliando com a semana SIPAT. O Soldado Canzi relatou sobre sua 
experiência com as palestras da Operação Mulher Segura, havendo aumento 
de denúncias após as palestras. Informou que houve uma recente alteração na 
Lei, aumentando a pena dos crimes praticados contra a mulher, e que a prisão 
também passará a ser feita em caso de ameaça, não precisando de 
representação. Destacou que Medianeira está entre as 40 cidades com mais 
ocorrências. As conselheiras debateram sobre as questões que permeiam a 
violência e as ações que poderiam ser adotadas para prevenção e 
enfrentamento. Dentre uma das sugestões, pensou-se em propor uma parceria 
com as grandes empresas, realizando uma reunião para apresentar os dados 
do município e alinhar as demandas. Também se dialogou sobre a 
possibilidade implantação de um CRAM - Centro de Referência de Atendimento 
à Mulher, ou outro espaço específico para acolher as demandas das mulheres 
e prestar apoio no enfretamento à situação de violência. Assim, sugeriu-se 
realizar uma visita ao CRAM de Foz do Iguaçu, para verificar como funciona e 
o que precisa para implantar. Juliana comenta como é o atendimento de 
CREAS, que estão com fila de espera, pois falta de profissionais para os 
atendimentos. Outra sugestão foi a realização de uma reunião com a SEMIPI 
para verificar possíveis auxílios do Estado. Também se destacou o uso das 
redes sociais para maior alcance, e das televisões das unidades básicas de 
saúde, para divulgação de vídeo com representantes de órgãos da rede de 



apoio, apresentando o trabalho que cada um realiza. Sra. Karina direciona as 
atividades da Campanha 21 Dias de Ativismo, primeiramente realizar uma 
conversa com a Secretaria do Estado, entrar em contato com a equipe da 
deputada, logo após visita no CRAM, em seguida, postar o vídeo no site da 
Prefeitura e redes sociais, na gravação incluir a fala do Secretário de 
Assistência Social, a Secretária de Saúde, Juliana, coordenadora do CREAS, 
Promotora e Juíza, além disso, verificar a possibilidade de reunião com as 
empresas com a presença de representantes do poder público. Na palavra 
livre, Cheile informou que teve retorno, via contato telefônico, a respeito do 
ofício encaminhado à Secretaria de Segurança Pública com o abaixo-assinado. 
Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada pela Presidente, e eu, 
Karine Vogt, encerro esta ata que será assinada por mim e pelos demais 
presentes nesta reunião conforme lista de presença em anexo. 






